
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

 

DECLARAÇÃO 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 07/2008 – CNJ 

 

Para subsidiar o preenchimento da Declaração, informamos abaixo as 

diversas possibilidades de relação familiar que podem ocasionar o impedimento, nos 

termos do Enunciado Administrativo nº 07, de 19 de junho de 2008, do Conselho 

Nacional de Justiça: 

 
1. CÔNJUGE OU COMPANHEIRO; 

2. PARENTESCO: 

 Linha reta ascendente Linha reta descendente Linha colateral 
1º Grau Pai / Mãe Filho(a) - 
2º Grau Avô / Avó Neto(a) Irmão(ã) 
3º Grau Bisavô / Bisavó Bisneto(a) Sobrinho(a) / Tio(a) 

 
3. AFINIDADES DECORRENTES DE CASAMENTO/UNIÃO ESTÁVEL: 

 Linha reta ascendente Linha reta descendente Linha colateral 
1º Grau Sogro(a) Enteado(a) - 
2º Grau Pai / Mãe do(a) Sogro(a) Filhos(as) do(a) 

Enteado(a) 
Cunhado(a) – Irmão(ã) 

do Cônjuge 
3º Grau Avô(ó) do(a) Sogro(a) Netos(as) do(a) 

Enteado(a) 
Sobrinho(a) / Tio(a) do 

Cônjuge 
 
4. AFINIDADES DECORRENTES DE CASAMENTO/UNIÃO DOS PARENTES 

CONSANGUÍNEOS: 

 Linha reta ascendente Linha reta descendente Linha colateral 
1º Grau Padrasto / Madrasta Genro / Nora - 
2º Grau Pai / Mãe do(a) 

Padrasto/Madrasta 
Cônjuge do(a) Neto(a) Cunhado(a) – Cônjuge 

do(a) irmão(ã) 
3º Grau Avô(ó) do(a) Padrasto / 

Madrasta 
Cônjuge do(a) Bisneto(a) Cônjuge do(a) 

Sobrinho(a) / Tio(a) 
 
A omissão poderá ensejar o crime de FALSIDADE IDEOLÓGICA: 

 

Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia 

constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser 

escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato 

juridicamente relevante: PENA: reclusão de um a cinco anos, e multa, se o documento 

é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 

Parágrafo Único. Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se 

do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, 

aumenta-se a pena de sexta parte (código penal). 



DECLARACÃO 

VEDAÇÃO DE NEPOTISMO E SUBORDINAÇÃO. 

(Enunciado Administrativo nº 07/2008 - CNJ) 

 

Eu, _____________________________________________________________________________, 

abaixo-assinado(a), portador(a) do RG sob nº ___________________________ e CPF sob nº 

_______________________________, indicado(a) para exercer ATIVIDADES DE ESTÁGIO 

junto ao Poder Judiciário do Estado do Paraná, declaro, sob as penas da lei, que 

(marcar com ‘X’): 

 

NÃO POSSUO grau de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, inclusive, bem como, de cônjuge ou companheiro(a) com membros do Poder Judiciário ou 

servidor investido em cargo de direção, de chefia ou de assessoramento no Poder Judiciário 

Estadual. 

 

POSSUO (verificar tabela)             

Nome do(s) parente(s) Qual o parentesco Cargo ou função que ocupa 

   

   

   

   

   

 

Preencher os seguintes dados pessoais do(a) candidato à vaga de estágio (informações 

obrigatórias): 

Estado civil:  

(  )Solteiro(a)       (  )Casado(a)       (  )Divorciado(a)/Separado(a)       (  )União estável 

Nome do Cônjuge ou Companheiro(a), se possuir: 

 

Data do casamento ou do início da união estável: 

 

 

________________________________, _____ de ____________________ de ___________. 

Local  Dia  Mês  Ano 

 

Declaro estar ciente das cominações legais (penais) as quais estou sujeito(a) caso as 

informações prestadas nesta declaração não sejam verdadeiras. 

 

 

______________________________________________________________ 

Assinatura



DECLARACÃO 

Antecedentes, Inscrição em Órgão de Classe e Vínculo com Escritório de Advocacia. 

 

 

Eu, 

______________________________________________________________________________________, 

abaixo-assinado(a), portador(a) do RG sob nº ________________________ e CPF sob nº 

__________________________, indicado(a) para exercer ATIVIDADES DE ESTÁGIO junto ao 

Poder Judiciário do Estado do Paraná, declaro, sob as penas da lei, que (marcar com 

‘X’): 

 

 

POSSUO NÃO POSSUO antecedentes criminais (DJ 456/11, art. 12, §2º).  

 

        POSSUO NÃO POSSUO registro junto à Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB).    

 

        POSSUO NÃO POSSUO vínculo com escritório de advocacia, processos 

em andamento na Justiça Estadual do Paraná e, tampouco, exercerei a advocacia 

durante a vigência do Termo de Compromisso de Estágio. 

 

 

______________________________, _______ de ____________________________ de _____________. 

Local  Dia  Mês  Ano 

 

 

Declaro estar ciente das cominações legais (penais) as quais estou sujeito(a) caso as 

informações prestadas nesta declaração não sejam verdadeiras. 

 

 

 

______________________________________________________________ 

Assinatura 

 


